
ESÍADO DO PAú
PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE CANAÀ DOS CARÀ'ÁS

FUNDo MuNICIPAL DE DESEI{VOLVIMENTO SUSÍENÍÁVEL

ANEXO I

TERÍiIO DE REFERÊNCN

O Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável de Canaã dos Caraiás, pessoa jurÍdica de

direito público, deüdamente escrito no CNPJ-MF 27158972000Í -65, com sede na Rua Travessa

da Feira s/n Novo Paraiso - CEP 68354-013 Canaã dos Carajás-PA, representado neste ato pela

Sr." Femanda Francisco Feneira, Secretária Municipal de Desenvolúmento Econômico, nomeada

pela portaria 00712021-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitaçáo para fins licitatÔrios, com o

objeto mais abaixo discriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal N0 14..l33, DE 01 DE

ABRIL DE 2021, Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos e suas alteraçôes posteriores.

1 - OBJETO

Registro de preços para futura e eventual contÍataçfu Empresa, especializada em prestaçáo de

serviços de seguranç privada e segurança patrimonial de furma preventiva não armada, coníorme

demanda, do Fundo Municipalde Desenvolvimento Sustentávelde Canaã dos Carajás, Estado do

Pará.

Os bens objeto desta mntÍatação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Esfudo Técnico Preliminar.

PLANILHA DESCRITIVA

DESCRTÇÃ0 DoS |TENS
OUANTI

DADE

R$

UNITÁRIO
UNIDADE R$TOTAL

1

VIGIúNCIA NÃO ARMADA

segurança privada e pessoal de forma prêventiva não armada,

cada diária flexível terá a duração de 12 (doze) horas

ininlenuptas, podendo as mesmas serem executada no deconer

do dia ou durante a noile, de segundaJeira a domingo e feriado.

Cada diária seÍá mmposta por 01 (um) proÍissional de vigilância

o qual devera desenvolver atividade de controle de acesso,

revistas pessoais e segurança patrimonial e pessoal de formâ

preventiva, a fim de garanlir a incolumidade fisica das pessoas

e a integridade do patrimônio nos locais dos oconêncras,

2000 R$231,33 DIARIA R$462.660,00
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devendo os profissionais eíar devidamente uníormizados e

identiÍlcados

2

Posto de Serviços de segurança Patrimonial desarmada, em
regime de Íuncionamenlo de 24 (vinte quato) horas por dia, de

segundajeira a domingo, êm tumos de 12x36 horas,

@mpreendendo cinm empregados nos tumos diumos.

12 R$50.261,60 R$603,139,20

3

Posto de Serviços de segurança Patrimonial desarmada, em

regime de funcionamento de 24 (vinte quatro) horas por dia, de

segunda-feira a domingo, em tumos de íâ36 horas,

compreendendo três emprEados nos tumos notumos.

12 R$33.990,70 R$407.888,40
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Especifi ca@es técnicas:

Da especiftcação da prestação de seÍviços de segurança privada não armada:

De forma objetiva temos que os profssionais designados pela empresa contratada, para a função

de segurança em cada oomência, deverão, dentro do escopo de suas atribuições, adolar medidas

preventivas e repressivas, nos limites de suas tarefas, em uma função complementar às atividades

dos órgáos estatais de segurança e serviços, sem prejuízo das competências que sáo específicas

dessas foças, com o fim de prover a segurança de todos os envolvidos no local da solicitaçã0,

assegurando um ambiente confortável, seguro e de perfeita normalidade e harmonia pana os

organizadores e público. Tendo-se dentre as atividades principais a serem exercidas, dentre

outras: o controle de acesso; o gerenciamento de público; a gestão de multidóes e a manutênçâo

da integridade fisica dos presentes e do patrimônio do município.

A contratada deveÉ fomecer equipe de profissionais deüdamente treinados, uniformizados,

identificados e portadores da CNV (Carteira Nacional de Vigilantes) para exercer as funçÕes de

acordo com as infomações para atuação das equipe, por oconência, Íornecida pela requisitante

com antecedência de 7 dias, que conterá os dados referentes a:

a) O nome do acontecimento, o local de realizaçã0, o público estimado/dia e os hoÉrios de

abertura e encerÍamento/dia;

b) Período de execução dos serviços de segurança privada não armada que poderá ser

requerido paÍa qualquer das 03 fases de constituição do(s) oconência (s) - (montagem,

execução e desmonlagem);
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c) Os horários de início e fim de cada posto de fabalho, assim como a respectiva carga

horária total e tumo abrangido (diumo/notumo);

d) O número total de profissionais necessários por tumo/dia, bem como a eventual

especiÍicação de gênero (feminino e/ou masculino);

e) A CONTRATADA deverá fomecer uniformes completos aos empregados alocados na

prestaçáo dos serviços, bêm como crachá de identificação com fotografia recente e

demais acessórios necessários à plena prestação dos seruiços.

0 A CONTRATADA deverá garantir que os empregados se apresêntem sempre

devidamente uniformizados, identificados ê poÍtando os equipamentos de pÍoteção

individual (EPl) inerentes ao cargo, conforme CCT vigente.

g) Os uniformes deverão ser mantidos limpos e asseados, quer no aspecto do vestuário,

quer no de higiene pessoal.

h) O EPI deverá ter a comprovação e a ceÍtificação (Certificado de Aprovação - CA) do

Ministério do Trabalho.

0 A CONTRATADA deverá fomecer rádios de comunicaçáo, para os seguranças em

plantão, e um para o fiscal do conúato imediatamente ao inicio do acontecimento

(montagem, execuÉo e desmontagem) para passar mensagens entre as equipes de

coordenação sobre imprevistos e urgências, Íacilitando a interação entre eles; A

quantidade de rádios será definida pela contratante conforme a oconência a ser realizado.

Obs.: as cargas horárias a serem demandadas pela mntratada, para cada posto/dia/ oconência,

será de 12 (doze) horas por profissional.

A contratada deverá Íealizar a indicação dos profissionais de segurança que irão atuar nas

ocorÍências, através de apresentação de listagem prêvia (anterior a cada oconência) incluindo

seus nomes e contatos, acompanhada das respectivas CNV (Carteira Nacional de Vigilante) com

prazo de validade vigente.

A empresa vencedora Íornecerá os profissionais, bem como arcará com todas as despesas para

com os mesmos, respondendo ainda por todos os encargos habalhistas, sindicais, preúdenciários

e sociais.

Da especiÍicaçáo da prestação de serviços de seguranga Patrimonial não aÍmada:
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Posto Periodicidade
EmpÍegados por

plantão

1 Segunda a domingo
12x36, diumo (07:00h

as 19:00h)
5

2 Segunda a domingo
1â36, notumo (19:00h

as 07:00h)
t

Total de empÍêgados 8

a) Conforme prêüsto no quadro acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar 05 (cinco)

empÍegados que atuarão em Íegime í 2x36 horas em cada período diumo, e mais 03

(três) no mesmo regime, em período notumo.

b) O adicional notumo seguirá o disposto na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT

ügente da categoria.

c) 0s empregados prestarão serviços durante os sete dias da semana, devendo manter a

escala mesmo em feriados e pontos facultativos.

d) A CONTRATADA deverá garantir o cumprimento dos horários píeüstos no termo de

referência, responsabilizando-se pela substifuição dos empregados faftosos, em licenças

preüstas em lei, em gozo de íêrias, com afaslamento por motivo de doença ou acidente

de trabalho, e ainda, os que faltarem ao serviço, aqueles que não cumprirem o horário de

trabalho estabelecido ou aqueles que forem incapazes de realizar as atiüdades;

e) A CONTRATADA deverá fomecer uniformes completos aos empregados alocados na

prestaçáo dos serviços, bem como crachá de identificação com fotografia recente e

demais acessórios necessários à plena prestação dos serviços.

0 A CONTRATADA deveÉ entregar os uniformes no início da execução contrafual e uma

vez a cada semestre, que deve ser fomecido para o período de 12 meses, ou, quando

necessário ou solicitado pela CONTRATANTE.

g) A CoNTRATADA deverá enviar para a CoNTRATANTE os termos que entrega dos

uniformes fomecido assim mmo o Termo de EPI imediatamentê ao início do contrato.
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h) A CONTRATADA deverá garantir que os empregados se apresentem sempÍe

devidamente uniformizados, identificados e portando os equipamentos de pÍoteçáo

individual (EPl) inerentes ao cargo, conforme CCT vigente.

i) 0s uniformes deverfo ser mantidos limpos e asseados, quer no aspecto do vestuário,

quer no de higiene pessoal.

j) O EPI deverá ter a comprova@ e a certificação (Certificado de Aprovação - CA) do

Ministério do Trabalho.

k) Não será permitido ao empregado da CONTRATADA pÍestar os servips à

CONTRATANTE sem estar devidamente uniformizado e com a identiÍicação do crachá

conespondente.

D A CONTRATADA deverá fomecer 3 (úês) radios de comunicação, imediatamente ao início

do contrato, sendo 02 (dois) para os ügilantes em planttio, e um para o Íscal do contrato,

facilitando a interação entÍe eles.

m) A CONTRATADA deverá fornecer um kit de ronda eletrônico composto por caneta bastiio

e bottons para marcação da ronda ou equipamentos similares que desempenhem a

mesma função a serem instalados imediatamente ao inicio do contrato pela

CONTRATADA.

n) Os kits de ronda deverão ser compostos por 2 canetas bastão e 10 bottons.

o) Havendo problemas no funcionamento dos kits de rondas e rádios de comunicação, a

CONTRATADA deverá substituí-los em até 24 (ünte e quatro) horas a partir da notificação

da CONTRATANTE.

p) Não será permitida, a execuÉo dos serviços, a permanência de empregados, cuja

documentação perlinente, conforme previsto em legislaçâ0, não tenha sido apresentada

pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

q) É proibida a realização de horas extras pelos prestadores de serviços da CONTRATADA.

r) A CONTRATADA deverá conceder m benefÍcios devidos aos seus empregados;

s) A pÍestaçáo de serviços terceirizados não gera vínculo empregaticio entre os empregados

da CONTRATADA e o FMDS, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize

pessoalidade e subordinação direta.
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t) O FMDS não se responsabilizará por compromissos assumidos pela CONTR{TADA com

. terceiros, sendo vedada qualquer previsão de reembolso de salários dos empregados da

contratada.

u) O FMDS não se vincula às disposições contidas em Acordos ou Convênções Coletivas de

Trabalho que não tratem de matéria trabalhista.

v) 0 FMDS não será responsável pelo pagamento de aviso prévio indenizado.

2 - JUSTIFICATTVA:

0 presente obieto se justifca em face da necessidade do controle de acesso em

projetos/ocoÍência realizados pelo 0 Fundo Municipal de Desenvolümento Sustentávelde Canaâ

dos Carajás, a fm de prevenir possíveis incidentes, crimes e ameaças, inibindo o porte de armas

de fogo, armas brancas, objetos ilícitos e quaisquer instrumentos nocivos à segurança de

servidores, expositores e üsitantes presentes no local. Diante do expsto tem-se a necessidade

da contrata@ de empresa especializada para Íomecimento dos serviços de Segurança Privada,

conforme descrito neste termo de referência, pam que cidade mantenha a segurança durante as

ocorências. Além de uma estrutura de qualidade e excelência conlemplada nas oconências, faz-

se imprescindivel prover os referidos locais com profissionais capacitados para segurança e

ügilância, quando necessário, de acordo com a amplitude e duração das oconências.

A fim de cumprir também com sua finalidade instifucional de atividades de nafureza administrativa,

o FMDS tende a precaver ações nocivas ou mesmo ter um mínimo de conkole de acesso no nolo

espaço proúsório da Feira e Mercado municipal, com üsta a assegurar mntinuidade dos serviços

prestados, e garantir a segurança dos servidores, permissionários e üsitantes que atuam/transitam

nas dependências da feira proüsória. Neste sentido a contrataÉo da empresa especializada em

Segurança Patrimonial se Íaz necessária pana fiscalizar o controle do acesso de pessoas e

veículos nas dependências, de acordo com as normas e determinações intemas, a fim de garantir

o bem+star de todos e zelar pelo patrimônio público.

0s espaços públicos sob a administração da secretaria recebe, diariamente, um vasto número de

pessoas que acessam o seu espaço Íísim, de atuação para diversas finalidades, visto que a não
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contatação deste obieto acarreta o comprometimento da segurança expondo a todos quê uülizam

o espaço os riscos de roubos, furtos e outras oconências indesejadas.

Salientamos que a secretaía não dispõe dos serviços ora solicitados, os quais deverão ser

prestados conforme demanda.

Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços,

considerando que, pela natureza do objeto, não é possivel definir de Íorma exata a quantidade a

ser efetivamente adquirida, tornando üável a obtenção de documento vinculativo que propicie as

aquisiçoes de acordo com a demanda necessária no deconer de doze meses, indo de encontro

as possibilidades de adoção do sistema de registro de preços preconizadas no Art,3o do Decreto

Municipal no,686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito

municipal, especialmente no caso concreto de acodo com o lnciso 40, Art. 30 do aludido decreto.

Ê de suma importância ressaltar que por se tratar de sistema de registro de preço não há qualquer

obrigatoriedade de execução total dos itens licitados, podendo a administração aiustar contratos

pontuais de acordo com a demanda existente nos mesmos preços registrados no certame,

tomando amplamente viável o procedimento em tela, considerando os píncipais de

economicidade e principalmente de eficiência nas contrata@s públicas.

Vale ressaltar que a secretaria não dispoe de profissionais quantificados e qualificados, para

desenvolver as atiúdades mmpativel, pertinente e conelata ao objeto licitado. Deste modo faz-se

necesúrio e indispensável à conlratação dos serviços mencionados.

3. DAS MEs e EPPs:

Com o intuito de atendermos as determinaçoes do artigo 48 da lei 12312006, a(s) empresa(s) que

vence(em) o ceÍtame, caso náo sejam enquadradas na condição de microempresas ou empresas

de pequeno porte, deverá rcalizar a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno

porte, de no mínimo 20% e no máximo 25% o dos serviços, a qual deverá apresentar comprovaÉo

de subcontratação no prazo máximo e improrogável de 30 (trinta) dias, aps a assinatura do

mntrato.

4. META FISICA
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Registrar preços para futura contratação de empresa que üabilize a segurança pessoal e

bombeiro ciül de forma preventiva e conetiva, nas oconências demandados ou apoiados, por esta

instituiçã0.

5. LOCAL DE EXECUçÃO DOS SERVTÇOS:

Os serviços provenientes deste objeto deverão ser realizados evenfualmente, conforme solicitação

do pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico de Canaá dos Carajás, Estado do

Parà.

6. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS E VTGENCTA DA ATA

O Sistema de Rêgistro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de

preços relativos aos serviços, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos

certos e registrados em documento especifico denominado Ata de Reg istro de Preços. Neste

Sistema, as aquisições são feitas quando melhor conüer aos órgãos que integram a Ata, sem, no

entanto, estaÍem necessariamente obrigados a contratar com os fomecedores vencedores do

certame.

Nesta licitação, será firmada uma Ala de Registo de Preços, que é um documento ünculatirro,

obrigacional, com caracteristica de mmpromisso para fufura contrataÉo, onde os Íomecedores

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomando{s

disponíveis, caso necessite o órgão gerenciador efeluaÉ os serviços nas quantidades .lulgadas

necesúrias e aos mesmos pÍeços registrados no certame.

A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado contrato/empenho

para serviços dos itens registrados em ata durante este período,

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de

Desenvolúmento Sustentável de Canaã dos Caraiás, Estado do Pará.
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8. DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da adminisúação pública, dede

que autorizado expressamente pelo Ôrgão Gerenciador, observando o disposto no Art. 21 do

decreto Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 -'Regulamento do Registro de Preços'e suas

alteraÇÕes posterioÍes.

9. DA FORMALZAçÂO E VGÊNCLA DO CONTRATO

Para a prestaÉo de serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administrativo,

estabelecendo em suas cláusulas todas as condiçoes, obrigaçôes e responsabilidades enke as

partes, em conformidade com o Edital de licitaçã0, do Termo de Referência, e da Proposta de

Preços da empresa considerada vencedora.

Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do mntrato será estabelecido

no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame, podendo este prazo

ser prorrogado mnforme art. í07 da Lei 14133.

E a execuçáo do serviço será realizada sempre que for solicitado pelo Fundo Municipal de

Desenvolvimento Sustentável de Canaã dos Carajás.

O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido

conforme critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria de a ata

exigir imediata contratação dos seÍviços licitados, assim como a quanüdade a ser contratada.

í0. DA QUALTFTCAçÂO TÉCNrcA

A contratada deverá comprovar de aptidão para desempenho de aüvidades pertinentes e

compativel em caracterísücas com o obleto da licitação através da apresentaÉo de, no minimo,

0l (um) atestado de desempenho anterior, Íomecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, omprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto, juntamente com nota

fiscal comprobatória da execuçáo dos serviços.
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í'r. Do AcoMpANHAMENTO E F|SCALIZÂçÂO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos do Fundo

Municipal de Desenvolvimento Suslentável de Canaã dos Cara.lás - PA.

A liscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante tercekos, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

oconência desta, não implica em conesponsabilidade da ContÍatante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. í20 da Lei n0 14.133 de 2021.

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade do fomecimento dos itens e da alocação dos recursos necesúrios, de forma a

assegurar o peíeito cumprimento do ajuste, devendo serexercidos por um ou mais representantes

da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 1'17 e Lei no 14.133 de 202,

A veriÍicação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios prêüstos neste Termo de

ReÍerência.

O Íiscal ou gestor do mntrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtiüdade

pactuada, comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequação conhatual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no artigo í 25 da Lei n0 14.133 de 2021.

O fiscal de contratos deverá promover o regisko das oconências verificadas, adotando as

proüdências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos

§§ 10 e20 do art. í 17 da Lei no 14.133 de 2021.

A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

lntervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da contratante;
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Solicitar a subsütuiçáo de empregado da Contratada que dificultar a ação fiscalizadora ou cuia

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato

acanete quaisquer tipos de ônus para o órgão conkatante;

Reprovar os serviços em desacordo com as especificaçoes;

Paralisar todos os serviços que es§am sendo executado sem condiçoes de segurança ou em

desacordo com as especificaçÕes.

Caso a CONTR\TADA, quando acionada pela fiscalizaqã0, não cumprir suas determina@es

serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

Fica designado o servidor Sr.a Daiane Braga Brandão, para a fiscalizaçá: do contrato de acordo

com a portaria n" 2812024-GP.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A Contratada ê obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às suas expensas, os serviços

em que se verificarem vícios, deÍeitos ou desconÍormidades, no total ou em parte, com o objeto

deste Termo, no prazo máximo de 30 minutos contados da notificação.

Utilizar serviços solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos

competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de

caracteristicas, ainda que dentro do prazo de validade, e executar os serviços com presteza;

Relatar ao C0NTRATANTE toda e qualquer inegularidade observada em virtude do fornecimento

e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados;

Cumprir os horários dos serviços deste Termo de Referência estabelecidos pela CONTRATANTE;

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços no prazo estabelecido.

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, duÍante a execução

do contrato.

Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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É vedada a sublocação ou a transferência a oúrem da execução dos seMços, exceto para

seMços acessorios e complementares. No entanto, a CONTRATADA será a única e exclusiva

responsável pela execução integral do obieto, não tendo a SUBCONTRATADA qualquer vínculo

com a CONTRATANTE;

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de

Desenvolvimento Sustentável de Canaã dos Carajâs - PA.

Manter a compatibilidade com as obrigaÉes assumidas durante todo o contrato.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente

de sua culpa ou dolo até a entrega dos prcdutos.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo dos serviços.

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, duranle a execução

do contrato.

,I3. DA GARANTIA

Todos os serviços executados deveÍão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor.

í4. DAS ESPECTFTCAçÔES MTNTMAS

Os serviços a serem fomecidos deverão obedecer rigorosamente às exigências do edital e da

pÍoposta a que se ünculam, devendo a licitante executalos com a qualidade se segumnça

necessária à natureza da atiüdade, ressaltando que é necessária a manutenção das ondições

de habilitação durantê toda a execuçâo do contrato, em especial quanto às licenças de operação

e de funcionamento da empresa, em razão da natuÍeza do serviço a ser realizado, quando o

serviço não mnesponder ao exigido, seÉ recusado juntamente com notificação do problema e

deverá ser substituido conÍorme necessidade da unidade, sem qualquer ônus para a instituição

contratante.
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Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos conshntes nas especifica@s

na planilha descriüva;

EÍetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

í6. PENALTDADES E SANçOES ADMINTSTRATIVAS

A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vkgula três por cento) sobre o valor total

do contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes fixadas neste termo de refeÉncia. A multa

tem de ser recolhida pela llcitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação.

Pela inexecução totalou parcial do objeto deste Pregão, a Adminishação pderá garantida a préüa

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

Advertência;

Multa de 10% (dez porcento)sobre o valor totaldo contrato, no caso de inexecução total do objeto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

Suspensão temporária de participarem licitaçao e impedimento de contÍatar com a Administraçáo,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garanüdo o direito prévio da citaÉo e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade

que apliou a penalidade, a licitante que:

Deixar de assinar o contrato;

Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

Não mantiver a proposta, injustificadamente;

Comportar-se de modo inidôneo;

Fizer declaração falsa;

Cometer fraude fiscal;

Falhar ou fraudar na execução do contrato.
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í7. DASUBCONTRATAçÂO

Não será admitida a submntratação parcial do objeto contratual caso a vencedora do certame se,ia

enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

í8. DO VALOR

O valor máxímo proposto pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável de Canaá dos

Carajás - PA, para a aquisição do objeto em epígrafe é de R$ 1.473.687,60(um milhão

quatrocentos e setenta e tÍês mil seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos).

O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada atravês de sistema

de banco de preços nacional.

í9. OAORIGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMEiITARIA

As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Desenvolümento

Sustentável de Canaã dos Caralás, por se tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a

indicação oçamentaria será feita no momento de lawatura do contrato.

20. coNDrçÔEs DE PAGAMENTO

O pagamento seÉ efetuado em até 30 (hinta) dias após apresentação de nota Fiscaldiscriminada

de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de entrega

assinada pelo responsável de fiscalização do contrato.
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As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração pública

poderão ser aplicadas à licitante vencedora iuntamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.
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O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o noÍne, nÚmero da agência e o

número da conta conente em que deverá ser efetivado o crédito.

Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com

suas regularidades fiscal e trabalhista.

22. PART|CIPAçÂO DE MTCRoEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Conforme preconiza os Art.47 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçóes posteriores, nas

contrata@es públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal,

estadual e municipal, deverá ser concedido úatamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promo@ do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das poliücas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica.

No procedimento em tela, para atendermos às determinações do artigo 48 da lei 1231200ô, deveÉ

a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas

ou empresas de pequeno porte, realizarem a subcontratação de microempresa ou empresa de

pequeno porte, o que deverá apresentar comprovação de subcontratação no prazo máximo e

impronogável de 30(trinta)dias após a assinatura do contrato

PLANILHA DESCRITIVA

N0 DESCRTÇÃO DOS |TENS
R$

UNlTÁRIO
UNIDADE R$TOTAL

1

VIGIúNCIA NÃO ARMADA

segurança privada e pessoal de forma preventiva não armada, cada

diária flexível terá a dura@o de 12 (doze) horas ininteÍuptas, podendo

as mesmas serem execulada no deconer do dia ou durante a noite, de

segunda-Íeira a domingo e feriado. Cada diária será composta por 01

(um) proÍissional de vigilância o qual devera desenvolver atividade de

controlede âcesso, revistas pessoais e segurança patrimoniale pessoal

de Íorma preventrva, a Íim de garantir a incolumidade Íisica das pessoas

2000 R$231,33 DIARIA R$462.660,00
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e a integridade do patÍimônio nos locais das oconências, devendo os

pmÍissionais estar devidamente uniformizados e identmcados

2

Posto de Serviços de segurança Patnmonialdesarmada, em regime de

funcionamento de 24 (vinte qualo) horas por dia, de segunda-feira a

domingo, em tumos de 1à36 horas, compreendendo cinco

empregados Ílos tumos diumos.

12 R$50.261,60 [4ÊS R$603.139,20

3

Posto de Serviços de seguftrnça Patrimonial desarmada, em regime de

funcionamento de 24 (vinte quatro) horas por dia, de segundajeira a

domingo, em lumos de '12x36 horas, compreendendo tÍês empregados

nos tumos nolumos.

12 R$33.990,70 i/Ês R$407.888,40

VALOR TOTAL: R$1.473.687,60
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